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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADAS. 

  
 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 05/2023 
Edital: 05/2023 
Local de Abertura: Câmara Municipal Conceição do Mato Dentro/MG 
Tipo:  Menor Preço por Item 
Data:  02/05/2023 
Horário: 09:30 horas 
Ref.: Contratação de empresa fornecedora de gêneros alimentícios para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro. 
 

 
 
 
O Sr. Sílvio Silvério Costa, Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro 

– Minas Gerais, torna público que fará realizar, às 09:30 horas, do dia 02 de maio de 2023, 
processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
para a contratação de empresa fornecedora de gêneros alimentícios para atender as 
necessidades da Câmara de Conceição do Mato Dentro, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência anexo, regida pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto 
Municipal nº 066/2020, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
alteração posteriores, e de acordo com as normas e condições fixadas neste instrumento. 

Os trabalhos serão realizados em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 
conduzidos pela Pregoeira da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro/MG, a Srta. Laura 
Vieira Bie, auxiliado pelos demais membros que constituem a equipe de apoio, todos designados 
pela Portaria nº 02/2023, de 02 de janeiro de 2023, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para a plataforma eletrônica Licitar Digital – Plataforma de 
Licitações Online, no endereço www.licitardigital.com.br. 

 Fazem parte integrante deste Edital os seus Anexos.  
A apresentação das propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e informações 

necessários ao seu preparo e a aceitação das condições estipuladas nesta Licitação.  
O encaminhamento da proposta poderá ocorrer a partir do dia 18/04/2023 até o dia 

02/05/2023 às 09h29min.  
A abertura da proposta e início dos lances ocorrerão no dia 02/05/2023 às 09h30min, no 

site https://www.licitardigital.com.br/.  
A referência de tempo é o horário de Brasília.  
O edital está disponível no site https://www.licitardigital.com.br/. 
 
 

1 – OBJETO 

 
1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa fornecedora de gêneros 
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência anexo a este Edital. 
1.2 Os proponentes deverão apresentar proposta com preço unitário em reais. No valor deverão 
estar incluídos a carga tributária, o frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta do 
licitante. 
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1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

2 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
2.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, em campo próprio na plataforma através do 
site www.licitardigital.com.br. 
2.2 Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame.  
2.3 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante 
que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do 
pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 2.4 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório.  
2.5 O prazo para resposta aos pedidos de impugnação será de até 2 (dois) dias úteis, contados 
da data do recebimento do pedido. 
2.6 O pedido de impugnação, bem como a sua decisão, estará disponível na plataforma, antes da 
data e horários previstos para abertura da sessão pública, para consulta dos fornecedores e da 
sociedade.  
2.7 As respostas aos pedidos de impugnações vincularão os participantes e a Administração. 
 

3 – DOS ESCLARECIMENTOS 

 
3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, em 
campo próprio na plataforma através do site www.licitardigital.com.br. 
3.2 Qualquer modificação deste edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
3.3 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos interpostos fora do prazo fixado no 
subitem 3.1.  
3.4 O prazo para resposta aos pedidos de esclarecimentos será de até 2 (dois) dias úteis, 
contados da data do recebimento do pedido.  
3.5 O pedido de esclarecimento e a sua resposta, estará disponível na plataforma, antes da data 
e horário previsto para a abertura da sessão pública, para consulta dos Fornecedores e da 
sociedade. 
3.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos vincularão os participantes e a Administração. 
 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na Plataforma Licitar Digital.  
4.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  
4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:  
4.3.1 Que estiverem suspensos de participar em licitação e impedidos de contratar junto à 
Administração Pública Municipal.  
4.3.2 Que estejam declarados inidôneos para licitar ou contratar junto a quaisquer órgãos da 
Administração Pública direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;  
4.3.3 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;  
4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;  
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4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 
4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma 
de constituição;  
4.3.7 Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação;  
4.3.8 Proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
4.3.9 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  
4.3.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
4.4 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas.  
4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
4.6 A permissão ou não da participação de empresas em regime de consórcio em procedimentos 
licitatórios é escolha discricionária da administração, a ser verificada caso a caso.  
4.6.1 Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital; nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.  
4.6.2 No entanto, algumas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter 
competitivo, pois facilitaria que empresas que seriam naturalmente competidoras entre si façam 
acordo para participar da licitação.  
4.6.3 Além disso, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende 
da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu artigo 33 atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas.  
4.6.4 Como visto acima, a participação de empresas reunidas em consórcio é recomendável 
quando o objeto a ser licitado apresenta elevado valor ou complexidade, como, por exemplo, a 
construção de uma usina hidroelétrica ou pontes ou estádios de futebol, a fim de que essa medida 
amplie a competição; caso contrário, o certame teria sua competição restrita a apenas um 
pequeno grupo de empresas em condições de executar o objeto. No mesmo sentido, temos os 
seguintes julgados: Acórdãos nº 2813/2004 – 1ª Câmara, mº 1917/2003 - Plenário, e nº 159/2003– 
Plenário, todos do Tribunal de Contas da União – TCU. Assim, em face do acima exposto, conclui-
se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade 
e moralidade.  
4.7 A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
 

5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema da Licitar Digital, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 O cadastro no sistema poderá ser iniciado no site da Licitar Digital, no sítio 
https://www.licitardigital.com.br/, com a solicitação de login e senha pessoal e intransferível pelo 
interessado.  
5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.  
5.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
5.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
5.8 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-
mail, disponíveis no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 
 5.8.1 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Licitar Digital poderá 
ser esclarecida através dos canais de atendimento da plataforma, de segunda a sexta-feira, das 
8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.licitardigital.com.br. 
 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
6.7 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.7.1 Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
6.7.2 Declaro para fins do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal/88. 
6.7.3 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 
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6.7.4 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e 
no inciso III do artigo 5º, ambos da Constituição Federal/88. 
6.7.5 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do artigo 9º da Lei nº 8666/93. 
6.7.6 Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência. 
 

6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
6.9 É DE RESPONSABILIDADE DA LICITANTE VERIFICAR A CONDIÇÃO DA EMPRESA 
CASO SEJA ME/EPP E INFORMAR EM CAMPO PRÓPRIO DA PLATAFORMA. 
6.10 Diante da restrição de participação desta licitação apenas para Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Equiparados, caso não haja interessados com propostas válidas para o objeto 
licitado, a presente licitação deverá ser refeita com fundamento no art. 49, II da Lei Complementar 
nº 123/2006 c/c Art. 6º, §5º do Decreto Estadual44.630/2007, abrindo-se o certame à ampla 
participação. 
 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
7.1.1 Valor unitário e valor total;  
7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, a marca, o modelo e/ou fabricante, prazo de garantia, quando for o 
caso. 
7.2. A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, a partir da 
data de divulgação do presente edital até a data e o horário marcado para abertura da sessão, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas.  
7.2.1 Durante este período, o licitante poderá retirar ou substituir no sistema sua proposta 
comercial inicial.  
7.2.2 Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum elemento que possa 
identificar o licitante, sem prejuízo de aplicação à mesma das demais cominações legais 
pertinentes. 
7.2.3. A proposta comercial inicial deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico.  
7.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do(s) bem(ns).  
7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
7.7 Ficam vedadas:  
a) a subcontratação total do objeto, pela contratada a outra empresa;  
b) a subcontratação parcial do objeto, pela contratada a outra empresa, sem a anuência da 
Câmara;  
b.1) em caso de subcontratação a Contratada somente poderá subcontratar até 30% (trinta por 
cento) do objeto, com a anuência da Câmara. 
c) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato.  
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7.8 A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da Contratada pela 
execução satisfatória do(s) objeto(s) licitado(s). 
 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
8.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente e por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor 
consignado no registro e do respectivo horário de envio do lance.  
8.6 O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM.  
8.7 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos para o(s) objeto(s) licitado(s), observado o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  
8.8 O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema 
com relação ao item.  
8.8.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,10(dez centavos).  
8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. A etapa de 
lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
8.9.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.9.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8.10 O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de 
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances.  
8.11 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no item 8.10, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  
8.12 O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produza 
preclusão do direito de apresentá-los.  
8.13 Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico ou 
após o seu término serão considerados inválidos.  
8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance 
8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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 8.17 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados.  
8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.  
8.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 013/2019. 
8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
8.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
8.27.1 no país;  
8.27.2 por empresas brasileiras;  
8.27.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
8.27.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
8.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital.  
8.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.29.2 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será automaticamente atualizada 
pelo sistema eletrônico sempre que houver apenas 1 (um) item por lote. Quando houver mais de 
um item por lote o licitante declarado vencedor deverá atualizar sua proposta inicial inserida no 
sistema, no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas a contar da solicitação 
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no sistema eletrônico e deverá conter os valores atualizados da proposta conforme o menor preço 
apurado na fase de lances e ou negociação; 
8.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  
8.31 Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderão constar 
elementos/informações que possam identificar o licitante.  
8.32 Ao formularem seus lances, os licitantes participantes deverão oferecer lances no valor 
unitário para o(s) item(ns) licitado(s) observando que não extrapole o número de duas casas 
decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, a Pregoeira estará autorizado a 
adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor.  
8.33 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto na 
Lei nº 9.784/1999. 
 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
9.1 Após o encerramento da etapa de lances, a pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estimado pela Administração.  
9.1.1 A pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre sua aceitação.  
9.2 É vedada a Pregoeira a negociação em condições diversas das previstas no edital. 
9.3 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.4 Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o valor 
máximo estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 
9.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita.  
9.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.  
9.8 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta.  
9.8.1 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do objeto ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência ou validade, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.9 A pregoeira poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  
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9.10 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.12 Nos termos do Anexo I – Termo de Referência, e caso não haja disposição contrária no citado 
termo. 
9.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 
 

10 – DA HABILITAÇÃO 

 
10.1 As licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 
habilitação exigidos neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
10.1.1. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 
estabelecidos, acarretará a inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 
podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.  
10.1.2 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente.  
10.1.3 Os documentos deverão ser inseridos na plataforma de pregão eletrônico Licitar Digital, 
para que na fase de habilitação o pregoeiro possa fazer o download de todos os documentos.  
10.1.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  
10.1.5 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  
10.1.6 Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 
os documentos da matriz quanto os da filial;  
10.1.7 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.1.8 Quando a licitante for filial, deverá apresentar, além do Contrato Social registrado no Estado 
em que estiver estabelecida, a competente averbação na Junta Comercial relativa à sede da 
licitante, nos termos do artigo 1053 c/c parágrafo único do artigo 1000 da Lei nº 10.460/02 (Código 
Civil).  
10.2 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, a 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, a Qualificação Econômico-Financeira e a Qualificação Técnica 
nas condições seguintes.  
 
10.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
10.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
10.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
10.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
10.4.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.4.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da 
Lei nº5.764/1971; 
10.4.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização.  
10.4.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
10.5 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);  
10.5.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
10.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal  do 
Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
10.4.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Estado;  
10.5.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Município; 
10.5.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitido 
pela Caixa Econômica Federal; 
10.5.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
10.5.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
10.5.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.  
 
10.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
10.6.1 Certidão Negativa de Falência em nome da interessada, expedida pelo cartório distribuidor 
(Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça.  
10.6.1.1 Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª 
instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de 
distribuição de ação cível falimentar transitada em julgado, em nome da interessada, em 
substituição à Certidão Negativa de Falência prevista no item 10.6.1. 
 
10.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
10.7.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, por atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, comprobatório de que o licitante já forneceu o(s) bem(ns) semelhantes aos licitados. 
 
10.8 ORIENTAÇÕES GERAIS - DOCUMENTOS:  
10.8.1 OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS SUBITENS ANTERIORES NÃO PODERÃO 
SER SUBSTITUÍDOS POR QUALQUER TIPO DE PROTOCOLO.  
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10.8.2 Os documentos necessários à habilitação porventura exigidos pela pregoeira, a título de 
diligência ou nas hipóteses do envio da documentação de habilitação complementar, poderão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do(a) 
pregoeiro(a) no sistema eletrônico.  
10.8.3 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 estará 
dispensado(a) da prova de inscrição no cadastro de contribuintes. 
10.8.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.8.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  
10.8.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  
10.8.7 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerido pela licitante, 
mediante apresentação de justificativa.  
10.8.8 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.  
10.8.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
10.8.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como estabelecido neste 
Edital.  
10.8.11 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
10.8.12 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
10.8.12.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.  
10.8.13 Caso todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá conceder aos licitantes que 
ofertarem o menor preço para cada item, o prazo de 8 (oito) dias úteis para envio de nova 
documentação de habilitação, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/1993. 
10.8.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
10.8.15 O(A) pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784/1999. 
 

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser solicitada mediante necessidade, 
e será encaminhada no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá:  
11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entre 
linhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal.  
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11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  
11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso.  
11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo e 
fabricante, se houver, vinculam a Contratada.  
11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/1993).  
11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.  
11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  
11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos que venham a 
ocasionar a modificação da decisão proferida pelo (a) Pregoeiro (a), em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam;  
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.  
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1 O (s) objeto (s) da licitação será (rão) adjudicado (s) ao (s) licitante (s) declarado (s) vencedor 
(es), por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados.  
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

14 – DA REVOGAÇÃO E/OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

 
14.1 A autoridade competente poderá revogar o procedimento licitatório, somente em razão do 
interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.  
14.2 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação deste 
procedimento licitatório.  



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. JK, 380 – Centro – CEP: 35.860-000 
                                     Telefones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000                                  13 

camaracmd@gmail.com 
http://www.camaracmd.mg.gov.br 

14.3 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
 

15 – DAS CONTRATAÇÕES 

 
15.1 O licitante vencedor será convocado e terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para assinar o 
contrato, contados do recebimento da convocação, conforme minuta constante do ANEXO III, que 
integra este edital.  
15.2 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
15.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital.  
15.4 Para possibilitar os pagamentos, a contratada deverá providenciar e encaminhar ao órgão 
contratante, juntamente com a Nota Fiscal, as Certidões de Regularidade coma Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal em que se encontra domiciliada comercialmente a Contratada, bem como 
Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1 Pelo fornecimento, conforme discriminado, objeto da presente licitação, a CONTRATANTE 

efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da nota fiscal, devidamente 

protocolada, acompanhada do Atestado de Recebimento emitido pela Contratante. 

16.2 O pagamento será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente, à execução do contrato, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa 

a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e 

CRF do FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual 

não incidirão juros de mora ou correção monetária. 

16.3 Não serão admitidas propostas com condição de pagamento diferente daquela definida nos 

itens anteriores. 

16.4 O responsável pelo recebimento e conferência dos produtos/serviços licitados, deverá 

encaminhar as Notas Fiscais ao Departamento de Administração e RH para fins de verificação, 

que as receberá provisoriamente, para posterior comprovação de conformidade dos produtos com 

sua exata especificação, da proposta apresentada, bem como da comprovação da quantidade e 

qualidade dos produtos, mediante recibo. 

16.5 Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes 

de executadas a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

16.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

16.7 Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 

16.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

16.9 As despesas decorrentes da aquisição dos referidos produtos correrão por conta dos 
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recursos e dotação consignados nos orçamentos vigentes:  

01.01.01.01.031.0101.2002.3.3.90.30.07 – Ficha 10 

 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1 Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de 
multa nos seguintes termos:  
17.1.1 pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 
valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do 
material;  
17.1.2 pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada 
em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do 
material;  
17.1.3 pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;  
17.1.4 pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como 
recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor do material rejeitado; 
17.1.5 pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não 
abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
17.1.6 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis 
17.2 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 
CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 
17.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do datado 
recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.  
17.4 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na 
CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, a diferença será cobrada na forma da lei.  
17.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado.  
17.6 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
17.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

18 – DOS RECURSOS 

 
18.1 Declarado o vencedor será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
18.2 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
18.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
18.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
18.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 3 
(três) dias úteis, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
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vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
18.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
18.4 Os recursos apresentados terão efeito suspensivo.  
18.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.  
18.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.  
18.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o(s) objeto(s) e homologará o procedimento. 
18.8 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar (rem) o (s) objeto (s) e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
 

19 - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
19.1 Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 
sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:  
I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais);  
II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
19.1.1 Considera-se receita bruta, para fins do disposto no item 19.1, o produto da venda de bens 
e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado das 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos.  
19.1.2 No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o item 
19.1 será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.  
19.1.3 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como o seu desenquadramento não implicarão 
alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 
19.1.4. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:  
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;  
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 26.1 
deste Edital; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do item 19.1 deste Edital;  
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 19.1 
deste Edital;  
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
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i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  
j) constituída sob a forma de sociedade por ações.  
19.1.5 O disposto nas alíneas itens d e g do subitem 19.1.4 não se aplica à participação no capital 
de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no 
consórcio previsto na Lei Complementar nº 123/2006, e associações assemelhadas, sociedades 
de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham 
como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
19.1.6 Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das 
situações previstas nas alíneas do subitem 19.1.4 deste Edital, será excluída do regime de que 
trata a Lei Complementar nº 123/2006, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a 
situação impeditiva.  
19.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, que participarem deste Pregão Eletrônico, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
19.2.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado ao licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que este for declarado o vencedor do presente certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
19.2.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 19.2.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fornecer o objeto, ou revogar a licitação. 
 

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
20.1 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições das 
Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/93, com as alterações posteriores, dos Decretos 
Municipais nº 027/2013 e nº 066/2020 e dos demais diplomas legais aplicáveis, desde que não 
colidentes com a legislação supracitada. Subsidiariamente, serão aplicados os princípios gerais 
do Direito.   
20.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.  
20.3 No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
a) adiada a data da abertura desta licitação;  
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.  
20.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente no que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação da pregoeira em contrário. 
20.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.6 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar nos autos desde a 
realização da sessão pública.  
20.7 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
20.8 Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas.  
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20.9 Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia 
de vencimento, considerando-se o expediente normal, o horário de Brasília. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
20.10 Deverão ser observadas e cumpridas todas as formas, prazos, condições de entrega dos 
produtos, obrigações da contratada, entre outros, constantes no anexo I –termo de referência, 
deste edital.  
20.11 Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a 
eventuais dúvidas de interpretação do presente edital poderão ser obtidos junto à Equipe de 
Apoio, pelo e-mail licitacao@camaracmd.mg.gov.br.  
20.12 Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Pregoeira, tudo 
em conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os Princípios Gerais 
do Direito e as disposições das Leis n° 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e Dec. Mun. nº 066/2020. 
20.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
20.14 Para efeito da presente licitação será considerado o horário oficial de Brasília.  
20.15 O foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro/MG será competente para dirimir 
questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
20.16 Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
a) Anexo I - Termo de Referência;  

b) Anexo II - Minuta de contrato.  
 
 
 
 

Conceição do Mato Dentro, 18 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 

Sílvio Silvério Costa 
Presidente da Câmara 
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ANEXO I 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 

1.1 Em cumprimento à Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e Lei Federal n° 

8.666/93, de 21 de junho de 1.993, do Decreto Municipal n° 060, de 11 de novembro de 2009, 

elabora-se o presente termo de referência, para que no procedimento legal, seja efetuada a 

seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, sendo estas 

especificações e condições visam esclarecer a contratação e a forma como deverão ser 

adquiridos, visando o objeto dentro dos padrões exigidos. 

1.2 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa fornecedora de gêneros 

alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro, 

conforme quantidade e especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.1 A modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico e terá como critério de julgamento o menor 

preço por ITEM. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A contratação se justifica para atender as demandas da Câmara em reuniões e no seu dia a 

dia, objetivando evitar a compra descentralizada desses materiais, o que aumentaria 

significativamente os seus custos. 

3.2 Além da redução de custos, espera-se como resultado da contratação a garantia de qualidade 

e de presteza no fornecimento dos alimentos. 

3.3 Insta salientar que tais materiais são necessários à manutenção das atividades desta 

Edilidade, pois compreende parte do lanche que é servido nesta Casa /e que não está incluído na 

licitação para fornecimento de lanches para os servidores e para as reuniões, tendo em vista que 

esta abarca apenas os lanches que são preparados pelo fornecedor, ao passo que aqui, 

solicitamos produtos industrializados. 

 

4. DOS PRODUTOS, ESTIMATIVA E QUANTIDADES 

4.1 Segue na tabela abaixo descrição dos itens e quantidades por item: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QDADE 

1  Açúcar cristalizado, pacote com 5 kg. Pcte. 100 

2  Água Mineral, garrafão de 20 litros. Gar. 650 

3  Água Mineral, pacote (fardo) com 12 garrafas de 500 ml. Pcte. 200 

4  
Rosquinhas de Côco, pacote com 400g, do tipo Mabel, 
Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 150 

5  
Rosquinhas de Nata, pacote com 400g, do tipo Mabel, 
Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 150 

6  
Rosquinhas de Côco, Zero Açúcar, pacote com 400g, do 
tipo Mabel, Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 30 

7  
Biscoito Maizena, pacote com 400g, do tipo Mabel, 
Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 150 

8  
Biscoito Maizena, Integral, pacote com 400g, do tipo 
Mabel, Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 30 

9  
Biscoito tipo Cream Cracker, pacote com 400g, do tipo 
Mabel, Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 150 

10  Biscoito Levíssimo Integral, pacote 200 g. Pcte. 30 

11  Biscoito polvilho salgado, pacote aprox. 200g. Pcte. 150 

12  
Biscoito Amanteigado de côco, pacote com 330g, do tipo 
Aymoré, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 100 

13  
Café Extra Forte, pacote com 500g, do tipo Itaú, 3 
Corações, ou de melhor qualidade. 

Pcte. 300 

14  
Manteiga com sal, pote com 500g, do tipo Itambé, 
Camponesa, ou de melhor qualidade. 

Pote 60 

15  
Pão de queijo pronto para assar, congelado, embalagem 
de 1 kg, do tipo Rei do Forno, Seu Ninico, ou de melhor 
qualidade. 

Pcte. 100 

16  
Suco concentrado de Caju, garrafa de 500 ml, para 
preparo, do tipo Maguary ou de melhor qualidade. Gr. 80 

17  
Suco concentrado de Maracujá, garrafa com 500 ml, para 
preparo, do tipo Maguary ou de melhor qualidade. Gr. 60 

18  
Suco concentrado de Uva, garrafa com 500 ml, para 
preparo,  do tipo Maguary ou de melhor qualidade. Gr. 60 

19  
Suco de uva integral (sem adição de açúcar, água ou 
corantes) garrafa de 1,5 l  do tipo Maguary ou de melhor 
qualidade.  

Un. 100 

20  
Adoçante dietético, líquido, zero cal 100 ml, do tipo Zero 
Cal, Línea, ou de melhor qualidade. 

Un. 30 

21  
Leite integral, caixa com 12 unidades de 1 litro, do tipo 
Camponesa, Itambé, ou de melhor qualidade.  Un. 100 

22  
Achocolatado em pó, pote de 400g, do tipo 
Toddy/Nescau, ou de melhor qualidade. Pote 50 

23  
Chá matte, caixa com 15 sachês de aproximadamente 
1,6g cada, sabores variados. Cx. 10 

24  Queijo fresco. Kg 50 

25  
Refrigerante de cola, fardo com 6 unidades de 2 litros, do 
tipo Coca-Cola, Pepsi, ou de melhor qualidade. Fd 50 

26  
Refrigerante de cola zero, fardo com 6 unidades de 2 
litros, do tipo Coca-Cola ou de melhor qualidade. Fd 10 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Atender às solicitações feitas pelo Departamento Responsável da Câmara Municipal 

imediatamente após o recebimento da ordem de fornecimento.  

5.2 O cumprimento dos prazos de entrega, nas datas, condições e locais definidos, nas 

quantidades contratadas, acrescidas se necessário, sem ônus de transporte para o Câmara. 

5.3 Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos que não 

estiverem de acordo com as especificações do objeto;  

5.4 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro.  

5.5 Responsabilizar pelos prejuízos causados à Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro 

ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos;  

5.6 Iniciar a execução do contrato após a assinatura, entregando o objeto após a ordem de 

fornecimento.  

5.7 Durante toda vigência contratual, ser a responsável pela qualidade dos materiais entregues;  

5.8 O fiel cumprimento de todas as Cláusulas e condições estabelecidas no presente termo.  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Fiscalização do cumprimento do presente contrato. 

6.2 Informar à Contratada o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações 

de fornecimento. 

27  
Refrigerante guaraná, fardo com 6 unidades de 2 litros, do 
Tipo Antártica, Kuat, ou de melhor qualidade. Fd 50 

28  
Refrigerante guaraná zero, fardo com 6 unidades de 2 
litros, do Tipo Antártica, Kuat, ou de melhor qualidade. Fd 10 

29  
Refrigerante de laranja, fardo com 6 unidades de 2 litros, 
do tipo Fanta, Sukita, e, ou de melhor qualidade. Fd 50 

30  
Suco néctar da fruta, sabor manga, caixa de 1 litro, do tipo 
Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. Un. 60 

31  
Suco néctar da fruta, sabor goiaba, caixa de 1 litro, do tipo 
Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. Un. 60 

32  
Suco néctar da fruta, sabor laranja, caixa de 1 litro, do tipo 
Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. 

Un. 
60 

33  
Suco néctar da fruta, sabor uva, caixa de 1 litro, do tipo 
Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. 

Un. 
60 

34  
Suco néctar da fruta, sabor manga, zero açúcar, caixa de 
1 litro, do tipo Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. 

Un. 
30 

35  
Suco néctar da fruta, sabor laranja, zero açúcar, caixa de 
1 litro, do tipo Tial, Del Valle, ou de melhor qualidade. Un. 30 
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6.3 Receber os produtos e realizar sua análise quanto à sua qualidade; 

6.4 Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital. 

6.5 Descontar os valores correspondentes ao recolhimento da contribuição previdenciária por ela 

devido ao INSS, IR e ISS – Imposto Sobre Serviço, quando for caso. 

6.6 Notificar a CONTRATADA da ocorrência de qualquer descumprimento dos termos do objeto 

desta licitação. 

 

7. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

7.1 A vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2023, tendo início a partir da data de sua 

assinatura, e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação. 

7.2 Os produtos deverão ser entregues à Câmara, mediante ordem de fornecimento, emitida pela 

Contratante. 

7.3 Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada conforme Autorização de 

Fornecimento emitida pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis a partir da solicitação da 

Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro no endereço Av. Jk, 380 – Centro – Conceição 

do Mato Dentro - MG.  

7.3.1. A quantidade apresentada neste Termo de Referência é estimativa, não se obrigando a 

Administração a realizar a contratação nas quantidades indicadas.  

7.4 Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela CMCMD, 

ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 

no máximo 48 (quarenta e oito) horas. 

 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 Pelo fornecimento, conforme discriminado, objeto da presente licitação, a CONTRATANTE 

efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da nota fiscal, devidamente 

protocolada, acompanhada do Atestado de Recebimento emitido pela Contratante. 

8.2 O pagamento será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente, à execução do contrato, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa 

a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e 

CRF do FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual 

não incidirão juros de mora ou correção monetária. 

8.3 Não serão admitidas propostas com condição de pagamento diferente daquela definida nos 

itens anteriores. 

8.4 O responsável pelo recebimento e conferência dos produtos/serviços licitados, deverá 

encaminhar as Notas Fiscais ao Departamento de Administração e RH para fins de verificação, 

que as receberá provisoriamente, para posterior comprovação de conformidade dos produtos com 
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sua exata especificação, da proposta apresentada, bem como da comprovação da quantidade e 

qualidade dos produtos, mediante recibo. 

8.5 Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes 

de executadas a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

8.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

8.7 Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 

8.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

8.9 As despesas decorrentes da aquisição dos referidos produtos correrão por conta dos recursos 

e dotação consignados nos orçamentos vigentes:  

01.01.01.01.031.0101.2002.3.3.90.30.07 – Ficha 10 

 

9. DAS PENALIDADES E MULTAS 

9.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Câmara Municipal Conceição do Mato Dentro 

e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Conceição do Mato 

Dentro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 

e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta:  

9.1.1 não assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, quando cabível;  

9.1.2 não entregar a documentação exigida no edital;  

9.1.3 apresentar documentação falsa; 

9.1.4 causar o atraso na execução do objeto;  

9.1.5 não mantiver a proposta;  

9.1.6 falhar na execução da ata de registro de preços ou do contrato, se houver;  

9.1.7 fraudar na execução da ata de registro de preços ou do contrato, se houver;  

9.1.8 comportar-se de modo inidôneo;  

9.1.9 declarar informações falsas; e  

9.1.10 cometer fraude fiscal.  

9.2 Aplicam-se as sanções previstas no item acima a todos os licitantes que forem por ventura 

convocados durante a licitação.  

9.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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9.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

9.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

9.4.2 juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez por cento) sobre o total da ata de registro de 

preços ou do contrato; 

9.4.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços 

ou do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

9.4.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

9.4.5 impedimento de licitar e de contratar com o Município e, será descredenciado no sistema de 

Cadastramento de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.  

9.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

9.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

9.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil.  

9.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.  

9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

9.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 

Município. 

 

10. DO REAJUSTAMENTO 

10.1 Os preços dos serviços de manutenção e atualização serão fixos e irreajustáveis durante os 

12 (doze) meses, salvo mudanças nas medidas econômicas do Governo Federal. 

10.2 Após 12 (doze) meses, quando da prorrogação, os preços poderão ser reajustados, em 

conformidade com a legislação vigente, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do 

Mercado – IGPM, acumulado no período. 
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10.3 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face dos aumentos de custo 

que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei de 

Licitação, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o prestador de serviço 

contratado em hipótese alguma poderá paralisar a execução dos serviços. 

 

11. DA RESCISÃO 

11.1 A rescisão do presente contrato terá lugar de pleno direito, independente de ação ou 

interpelação judicial, se: 

1) a CONTRATADA falir ou dissolver-se; 

2) a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o contrato e os direitos dele 

decorrentes;  

3) a CONTRATADA suspender a prestação de serviço, sem prévia ordem judicial ou sem 

recorrer das decisões das autoridades competentes, ficando sujeita a multa, mais perdas e danos. 

4) a CONTRATADA tornar-se inadimplente com relação a qualquer das condições do 

contrato. 

11.2 A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo alterar ou rescindir o presente contrato no 

interesse do serviço e na conveniência da Administração Pública, não cabendo à CONTRATADA, 

direito a qualquer indenização, salvo os pagamentos referentes aos serviços já efetuados e 

prestados. 

 

12 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/93 e legislação complementar. 

 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13 Ficam designados como Gestor do Contrato, o Diretor Geral, Guilherme de Matos Costa Alves 

e como Fiscal de Contrato a Gerente de Serviços Gerais, Dayane Gonçalves Duarte.  

13.1 São responsabilidades do Gestor do Contrato:  

I.  acompanhar os registros realizados pelos Fiscal de Contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência;  

II.  coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da AF ou OS, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e decidir sobre a 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

III.  Atestar os documentos fiscais concernentes à contratação; 
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IV.  Verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias;  

V.  Decidir sobre a necessidade de prorrogação do contrato e consultar a contratada quanto ao 

seu interesse; 

VI.  Avaliar a qualidade dos serviços prestados e a necessidade de sua manutenção, para fins de 

prorrogação contratual; 

VII.  Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da garantia 

contratual em favor da contratada, quando for o caso;  

VIII.  Aplicar as sanções por descumprimento de cláusulas e obrigações contratuais, nos termos 

de regulamento específico; 

IX.  Informar à Coordenação de Compras, Orçamento e Cotações qualquer ocorrência durante a 

vigência do contrato, ainda que não seja objeto de processo administrativo de sanções, para 

registro no cadastro de fornecedores, de acordo com regulamento específico; 

X.  Dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 

XI.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme disposto em regulamento específico;  

XII.  realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; 

XIII.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções. 

 

13.2 São responsabilidades do Fiscal de Contrato: 

  I.    Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato sob sua responsabilidade, 

verificando o cumprimento das regras editalícias e seus anexos, emitindo relatórios, se for o caso;  

 II.     prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do Contrato; 

III.    Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada, 

quanto à pontualidade, prazos, qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados e 

obras executadas; 

IV.    Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, cuidando 

para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

V.    Manter planilha atualizada do valor do contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores 

empenhados e já pagos, em especial quanto aos contratos executados por demanda; 
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VI.    Acompanhar o saldo dos contratos e informar ao Gestor do Contrato, para fins de solicitar 

eventuais aditivos ou novas contratações que se fizerem necessárias; 

VII.    Controlar o prazo de vigência do contrato; 

VIII.    Sugerir a celebração de aditivos ou a extinção do contrato, quando necessário; 

IX.    Cobrar da contratada a assinatura e o retorno dos instrumentos contratuais e aditivos; 

X.    Informar ao Gestor do Contrato, no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do término da 

vigência do contrato, a necessidade de realização de novo PC, na hipótese de extinção e na 

impossibilidade de não prorrogação, se for o caso; 

XI.    Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

aplicação das sanções previstas em edital, bem como qualquer ocorrência relevante no curso da 

vigência do contrato, que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;  

XII.    informar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso;  

XIII.    Efetuar os registros destinados à fiscalização do objeto do contrato, devendo, para tanto, 

anotar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

XIV.    Encaminhar ao Gestor do Contrato eventuais pedidos de modificações no cronograma 

físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos etc., formulados pela contratada, para 

fins de deliberação; 

XV.    Verificar a ocorrência de subcontratação, quando não permitida ou, quando permitida, 

atentar para seus limites e condições; 

XVI.    Receber as notas fiscais, juntamente com as certidões negativas de débitos, referentes e 

confrontar os preços e quantidades constantes com os estabelecidos no contrato; 

XVII.     realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo que comprove o 

cumprimento das exigências; 

XVIII.    Identificar eventual glosa das faturas, se for o caso; 

XIX.    Manter entendimentos com os responsáveis pelas áreas, quando o objeto do contrato for 

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos, com vistas ao controle de: a) Peças 

substituídas, com identificação do equipamento, para fins de garantia; b) Periodicidade da 

manutenção; c) Inclusões e exclusões de equipamentos; 

XX.    Atestar na nota fiscal a efetiva entrega de materiais ou da satisfatória prestação de serviços;  

XXI.    Encaminhar as notas fiscais, as CND's e o relatório de prestação de serviços para a 

unidade competente para pagamento; 

XXII.    verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
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XXIII.    Zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, 

probo e cortês; 

XXIV.    Formalizar em ata todas as reuniões e entendimentos com a contratada ou seu preposto, 

adotando todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais; 

XXV.     emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção;  

XXVI.    Providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles 

casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada; 

XXVII.    Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao 

longo da execução contratual; 

XXVIII.    Avaliar constantemente a execução contratual, propondo, sempre que cabíveis, 

pesquisa de mercado, cotações de preços e medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os 

serviços; 

XXIX.    Manter, sob sua guarda, cópia dos contratos, relatórios, aditivos, cópias de notas fiscais, 

de pagamentos e todos os demais documentos pertinentes ao contrato sob sua responsabilidade, 

arquivados em pasta própria, prestando os esclarecimentos sobre o contrato ou instrumento 

equivalente, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

14.1 Os itens deverão ser entregues intactos, sem avarias, dentro do prazo de validade, 

devidamente acondicionados e embalados, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura. 

14.2 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento 

do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada, sem qualquer custo adicional 

solicitado posteriormente.  

14.3 No ato da entrega, o período de validade dos produtos não poderá ter transcorrido mais de 

¼ da validade total. 

14.4 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a CMCMD, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o 

mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 

qualidade.  

14.5 Para todos os produtos, considerar que a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o 

recebimento.  

14.6 Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela CMCMD, 

ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 

no máximo 48 (quarenta e oito) horas.  
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14.7 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Câmara 

Municipal.  

14.8 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase, o direito de realizar testes que 

comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises 

técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado 

insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 

imediatamente, substituído. 

O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

-PROVISORIAMENTE, ocorrido no momento da entrega do material, não constituindo sua 

aceitação, mas apenas a contagem dos volumes. 

-DEFINITIVAMENTE, ocorrido com a aceitação do material, que deverá estar em conformidade 

com as especificações descritas no Termo de Referência.  

14.9 A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência 

de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

14.10 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

14.11 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 

fiscalização desta CMCMD, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

14.12 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega dos itens objeto deste 

Termo, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. 

14.13 No tocante aos produtos discriminados, fica expressamente definido que os mesmos 

deverão ser de primeira qualidade.  
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ANEXO II 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ______/2023 DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO E  
_____________________________________________________________________________
_ 
 
Pelo presente instrumento contratual, presentes as partes, de um lado A CÂMARA MUNICIPAL 
DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, CNPJ 02.430.067/0001-91, com edifício-sede na Avenida 
JK, nº 380 - Centro, Conceição do Mato Dentro/MG, CEP: 35.860-000 Telefone: (31)3868-2000, 
neste ato representado por seu Presidente, Sr. Sílvio Silvério Costa, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa..............................., sediada na 
......................................, inscrita com no CNPJ sob o nº ..........................., por seu representante 
legal infra-assinado, doravante denominado CONTRATADA, ajustam o presente contrato, de 
prestação de serviço decorrente do Pregão Eletrônico nº 05/2023, Processo Licitatório nº 40/2023, 
e em conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
observadas as cláusulas condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1.O presente contrato tem por objeto é a contratação de empresa fornecedora de gêneros 
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro, 
cujas especificações encontram-se detalhadas no Termo de Referência constante do ANEXO I 
do edital n° 05/2023. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 
2.1. O presente contrato terá vigência, a partir da data de sua assinatura, e terá seu término em 
31 de dezembro de 2023,pelo que poderá ser prorrogado nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 
e suas alterações, bem como aditado nos limites previstos em relação a seu quantitativo 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 
3.1 Dá-se ao presente contrato o valor de R$______________________ 
(______________________________________). 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 Pelo fornecimento, conforme discriminado, objeto da presente licitação, a CONTRATANTE 

efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da nota fiscal, devidamente 

protocolada, acompanhada do Atestado de Recebimento emitido pela Contratante. 

4.2 O pagamento será efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente, à execução do contrato, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa 

a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e 

CRF do FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual 

não incidirão juros de mora ou correção monetária. 

4.3 Não serão admitidas propostas com condição de pagamento diferente daquela definida nos 

itens anteriores. 

4.4 O responsável pelo recebimento e conferência dos produtos/serviços licitados, deverá 

encaminhar as Notas Fiscais ao Departamento de Administração e RH para fins de verificação, 
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que as receberá provisoriamente, para posterior comprovação de conformidade dos produtos com 

sua exata especificação, da proposta apresentada, bem como da comprovação da quantidade e 

qualidade dos produtos, mediante recibo. 

4.5 Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas nas propostas será liberada antes 

de executadas a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

4.6 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

4.7 Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 

4.8 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E DA MANUTENÇÃO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
5.1 Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimentos contratados, cabendo a 
Administração promover as negociações junto a contratada, observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  
5.2 Quando o preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará as contratadas para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.  
a) As contratadas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
b) A ordem de classificação das contratadas que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.  
5.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados e a contratada não 
puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  
a) liberar a contratada do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
do fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
b) convocar as demais contratadas para assegurar igual oportunidade de negociação. 
c) não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à rescisão do contrato, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
5.4 O pedido de revisão de preços, enquanto não deferido total ou parcialmente, não isenta a 
contratada de dar continuidade ao fornecimento firmado.  
5.5 Serão pagos os preços vigentes na data em que as Notas de Empenho forem entregues a 
contratada, independentemente da data do fornecimento solicitada pela unidade requisitante, ou 
de qualquer revisão de preços deferida nesse intervalo de tempo.  
5.6 Se o contrato for firmado e houver a sua prorrogação, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente e de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado - IGPM, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
6.1 Os produtos deverão ser entregues à Câmara, mediante ordem de fornecimento, emitida pela 

Contratante. 

6.2 Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada conforme Autorização de 

Fornecimento emitida pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis a partir da solicitação da 
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Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro no endereço Av. Jk, 380 – Centro – Conceição 

do Mato Dentro - MG.  

6.3 Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela CMCMD, 

ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 

no máximo 48 (quarenta e oito) horas.  

6.4 Os itens deverão ser entregues intactos, sem avarias, dentro do prazo de validade, 

devidamente acondicionados e embalados, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura. 

6.5 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento 

do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada, sem qualquer custo adicional 

solicitado posteriormente.  

6.6 No ato da entrega, o período de validade dos produtos não poderá ter transcorrido mais de ¼ 

da validade total. 

6.7 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a CMCMD, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o 

mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 

qualidade.  

6.8 Para todos os produtos, considerar que a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o 

recebimento.  

6.9 Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela CMCMD, 

ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 

no máximo 48 (quarenta e oito) horas.  

6.10 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Câmara 

Municipal.  

6.11 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase, o direito de realizar testes que 

comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises 

técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado 

insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 

imediatamente, substituído. 

O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

-PROVISORIAMENTE, ocorrido no momento da entrega do material, não constituindo sua 

aceitação, mas apenas a contagem dos volumes. 

-DEFINITIVAMENTE, ocorrido com a aceitação do material, que deverá estar em conformidade 

com as especificações descritas no Termo de Referência.  

6.12 A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de Referência 

de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

6.13 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

6.14 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 

fiscalização desta CMCMD, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

6.15 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega dos itens objeto deste 

Termo, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. 

6.16 No tocante aos produtos discriminados, fica expressamente definido que os mesmos deverão 

ser de primeira qualidade.  
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

7.1 Atender às solicitações feitas pelo Departamento Responsável da Câmara Municipal 

imediatamente após o recebimento da ordem de fornecimento.  

7.2 O cumprimento dos prazos de entrega, nas datas, condições e locais definidos, nas 

quantidades contratadas, acrescidas se necessário, sem ônus de transporte para o Câmara. 

7.3 Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos que não 

estiverem de acordo com as especificações do objeto;  

7.4 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro.  

7.5 Responsabilizar pelos prejuízos causados à Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro 

ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos;  

7.6 Iniciar a execução do contrato após a assinatura, entregando o objeto após a ordem de 

fornecimento.  

7.7 Durante toda vigência contratual, ser a responsável pela qualidade dos materiais entregues;  

7.8 O fiel cumprimento de todas as Cláusulas e condições estabelecidas no presente termo. 

 
8. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 
8.1 Fiscalização do cumprimento do presente contrato. 

8.2 Informar à Contratada o nome do funcionário responsável pela assinatura das autorizações 

de fornecimento. 

8.3 Receber os produtos e realizar sua análise quanto à sua qualidade; 

8.4 Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital. 

8.5 Descontar os valores correspondentes ao recolhimento da contribuição previdenciária por ela 

devido ao INSS, IR e ISS – Imposto Sobre Serviço, quando for caso. 

8.6 Notificar a CONTRATADA da ocorrência de qualquer descumprimento dos termos do objeto 

desta licitação. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS FISCAIS 

9.1 Todos e quaisquer ônus fiscais, oriundos de qualquer área de competência tributária, que 
incidam, ou venham a incidir sobre o presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 Ficam designados como Gestor do Contrato, o Diretor Geral, Guilherme de Matos Costa 

Alves e como Fiscal de Contrato a Gerente de Serviços Gerais, Dayane Gonçalves Duarte.  

 
10.1.1 São responsabilidades do Gestor do Contrato:  
I. Acompanhar os registros realizados pelos Fiscal de Contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência;  
II. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da AF ou OS, 
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do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e decidir sobre a 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  
III. Atestar os documentos fiscais concernentes à contratação; 
IV. Verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 
orçamentárias;  
V. Decidir sobre a necessidade de prorrogação do contrato e consultar a contratada quanto ao 
seu interesse; 
VI. Avaliar a qualidade dos serviços prestados e a necessidade de sua manutenção, para fins de 
prorrogação contratual; 
VII. Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da garantia 
contratual em favor da contratada, quando for o caso;  
VIII. Aplicar as sanções por descumprimento de cláusulas e obrigações contratuais, nos termos 
de regulamento específico; 
IX. Informar à Coordenação de Compras, Orçamento e Cotações qualquer ocorrência durante a 
vigência do contrato, ainda que não seja objeto de processo administrativo de sanções, para 
registro no cadastro de fornecedores, de acordo com regulamento específico; 
X. Dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. 
XI. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações conforme disposto em regulamento específico;  
XII. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; 
XIII. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções. 
 
10.1.2 São responsabilidades do Fiscal de Contrato: 
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato sob sua responsabilidade, verificando 
o cumprimento das regras editalícias e seus anexos, emitindo relatórios, se for o caso;  
II. Prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do Contrato; 
III. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada, quanto 
à pontualidade, prazos, qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados e obras 
executadas; 
IV. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, cuidando para 
que o valor do contrato não seja ultrapassado; 
V. Manter planilha atualizada do valor do contrato, com seus aditivos, se houver, e os valores 
empenhados e já pagos, em especial quanto aos contratos executados por demanda; 
VI. Acompanhar o saldo dos contratos e informar ao Gestor do Contrato, para fins de solicitar 
eventuais aditivos ou novas contratações que se fizerem necessárias; 
VII. Controlar o prazo de vigência do contrato; 
VIII. Sugerir a celebração de aditivos ou a extinção do contrato, quando necessário; 
IX. Cobrar da contratada a assinatura e o retorno dos instrumentos contratuais e aditivos; 
X. Informar ao Gestor do Contrato, no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do término da vigência 
do contrato, a necessidade de realização de novo PC, na hipótese de extinção e na 
impossibilidade de não prorrogação, se for o caso; 
XI. Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
aplicação das sanções previstas em edital, bem como qualquer ocorrência relevante no curso da 
vigência do contrato, que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;  
XII. Informar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso;  



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. JK, 380 – Centro – CEP: 35.860-000 
                                     Telefones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000                                  34 

camaracmd@gmail.com 
http://www.camaracmd.mg.gov.br 

XIII. Efetuar os registros destinados à fiscalização do objeto do contrato, devendo, para tanto, 
anotar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
XIV. Encaminhar ao Gestor do Contrato eventuais pedidos de modificações no cronograma físico-
financeiro, substituições de materiais e equipamentos etc., formulados pela contratada, para fins 
de deliberação; 
XV. Verificar a ocorrência de subcontratação, quando não permitida ou, quando permitida, atentar 
para seus limites e condições; 
XVI. Receber as notas fiscais, juntamente com as certidões negativas de débitos, referentes e 
confrontar os preços e quantidades constantes com os estabelecidos no contrato; 
XVII. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo que comprove o 
cumprimento das exigências; 
XVIII. Identificar eventual glosa das faturas, se for o caso; 
XIX. Manter entendimentos com os responsáveis pelas áreas, quando o objeto do contrato for 
manutenção preventiva e corretiva em equipamentos, com vistas ao controle de: a) Peças 
substituídas, com identificação do equipamento, para fins de garantia; b) Periodicidade da 
manutenção; c) Inclusões e exclusões de equipamentos; 
XX. Atestar na nota fiscal a efetiva entrega de materiais ou da satisfatória prestação de serviços;  
XXI. Encaminhar as notas fiscais, as CND's e o relatório de prestação de serviços para a unidade 
competente para pagamento; 
XXII. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
XXIII. Zelar pelo bom relacionamento com a contratada, mantendo um comportamento ético, 
probo e cortês; 
XXIV. Formalizar em ata todas as reuniões e entendimentos com a contratada ou seu preposto, 
adotando todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais; 
XXV. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção;  
XXVI. Providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos 
em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada; 
XXVII. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo 
da execução contratual; 
XXVIII. Avaliar constantemente a execução contratual, propondo, sempre que cabíveis, pesquisa 
de mercado, cotações de preços e medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços; 
XXIX. Manter, sob sua guarda, cópia dos contratos, relatórios, aditivos, cópias de notas fiscais, 
de pagamentos e todos os demais documentos pertinentes ao contrato sob sua responsabilidade, 
arquivados em pasta própria, prestando os esclarecimentos sobre o contrato ou instrumento 
equivalente, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 O(s) fornecimento(s) que constituem objeto(s) do presente contrato não poderá(ão) ser 
subcontratado no total.  
11.2 É vedada a subcontratação parcial do objeto, pela Contratada a outra empresa, sem a 
anuência da Câmara Municipal.  
11.2.1 Em caso de subcontratação a Contratada somente poderá subcontratar até 30% (trinta por 
cento) do objeto, com a anuência da Câmara.  
11.2.2 A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da Contratada pela 
execução satisfatória do(s) objeto(s) licitado(s) 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
12.1 A rescisão do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 
 a) por razão de interesse público; ou 
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 b) a pedido do fornecedor.  
12.2 A rescisão ocorrerá também nas condições abaixo: 
 a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, após o prazo pré estabelecido 
neste Edital;  
b) Fornecer o(s) bem(ns) com atraso superior ao prazo fixado neste contrato; 
c) Suspender o fornecimento, sem prévia ordem judicial ou sem recorrer das decisões das 
autoridades competentes, ficando sujeita a multa, mais perdas e danos;  
d) Falir ou dissolver-se;  
e) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato, sem prévia e expressa 
anuência da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

13.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: ________________________________________________________. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO 
 

14.1 Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de suas transcrições parciais ou 
totais, os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 05/2023 e seus anexos, bem como as 
propostas de preços apresentadas pelos fornecedores. 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

15.1 O presente contrato é regido pelas Leis nº 10.520/02, 8.666/93 e legislação complementar, 
e pelo Decreto Municipal nº 066/2020, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 05/2023 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 
16.1 Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste contrato, elegem as partes o 
foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro/MG, renunciando desde já a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. E, por estarem justas e contratadas, mandaram imprimir o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, que assinam na presença das testemunhas 
abaixo. 
 
 

Conceição do Mato Dentro/MG, ___ de ___________ de 2023 
 
 
 

Sílvio Silvério Costa 
Presidente 

Representante Legal 
                           Contratada 

 
 


